
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.637 - SP (2014/0317983-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GONZAGA FLAT SERVICE 
ADVOGADO : RONILCE MARTINS MARQUES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CLASSIFICAÇÃO 
MISTA. EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. MATÉRIA FÁTICA 
E PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de obrigação de fazer, cumulada com pedido de 
repetição do indébito. Sustenta o autor, ora agravado, que houve irregularidade na 
classificação do seu imóvel com relação à prestação dos serviços pela ora 
recorrente. 
2. O Tribunal a quo consignou: "Disto vai que o enquadramento levado a efeito 
na sentença não merece subsistir, devendo, pelos motivos acima expostos, ser 
adotada, para a apuração da respectiva tarifa pela concessionária, a classificação 
mista aludida no artigo 3º, § 2º, do Decreto 41.446/1996" (fl. 229, grifo 
acrescentado).
3. Para o deslinde da controvérsia é imprescindível a interpretação do Decreto 
Estadual 41.446/96, contudo, registre-se que a sua análise é obstada em Recurso 
Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF.
4. Ademais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 
do STJ. 
5. Por fim, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1402089 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.637 - SP (2014/0317983-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GONZAGA FLAT SERVICE 
ADVOGADO : RONILCE MARTINS MARQUES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo, que assim decidiu:

A irresignação não merece prosperar.
Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Com efeito, não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 
sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
de 13/08/2007; e, REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

O Tribunal a quo consignou (fl. 229, e-STJ):

(...)Disto vai que o enquadramento levado a efeito 
na sentença não merece subsistir, devendo, pelos motivos acima 
expostos, ser adotada, para a apuração da respectiva tarifa pela 
concessionária, a classificação mista aludida no artigo 3º, § 2º, do 
Decreto 41.446/1996. 

Por outro lado, descabe a condenação da requerida 
na devolução, em dobro, das quantias reputadas indevidas pelo 
autor, à míngua de demonstração inequívoca de elemento subjetivo 
da parte por ocasião das cobranças, ficando, por fim, prejudicada a 
preliminar de cerceamento de defesa arguida no apelo.(...)

Embora a recorrente alegue violação de matéria 
infraconstitucional em seu Recurso Especial, qual seja, dos arts. 2º e 4º da Lei 
6.528/1978, observa-se que a Corte de Origem, ao apreciar a controvérsia acerca 
da legalidade e da constitucionalidade do "sistema de economias" como forma de 
cálculo da tarifa da água cobrada dos consumidores comerciais, dirimiu o tema 
com base na interpretação do Decreto Estadual 41.446/1996, de modo a afastar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça para o deslinde da questão, em face 
da vedação prevista na Súmula 280 do STF

Documento: 1402089 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Ressalta-se que eventual violação de lei federal seria reflexa, e 
não direta, porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação 
do decreto estadual mencionado, descabendo, portanto, o exame da questão em 
Recurso Especial.

Cito precedentes:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. FORMA DE COBRANÇA. 
PRETENSÃO DE EXAME DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 
280/STF. OFENSA À ALÍNEA "B" do ART. 105, III, DA CR. 
COMPETÊNCIA DO STF. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Embora a recorrente alegue violação de matéria 
infraconstitucional em seu Recurso Especial, qual seja, dos arts. 
13, 18 e 32 do Decreto 82.587/1978, que regulamenta a Lei 
6.528/1978, observa-se que a Corte de origem, ao apreciar a 
controvérsia - legalidade e constitucionalidade do "sistema de 
economias" como forma de cálculo da tarifa da água cobrada dos 
consumidores comerciais -, dirimiu o tema com base na 
interpretação do Decreto Estadual 41.446/1996, de modo a afastar 
a competência do Superior Tribunal de Justiça para o deslinde da 
questão. Aplicação da Súmula 280 do STF.

(...)
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1280022/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/06/2012, DJe 01/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. 
CLASSIFICAÇÃO DOS USUÁRIOS.  LEI LOCAL 
(DECRETO ESTADUAL 41.446/1996). SÚMULA 280/STF.  
PRINCÍPIOS PREVISTOS NO ART. 6º DA LICC. DIREITO 
ADQUIRIDO. NATUREZA CONSTITUCIONAL. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Hipótese em que a demanda foi dirimida no 
acórdão recorrido com base em Direito local (Decreto Estadual 
41.446/1996, fls. 68-71, e-STJ). Logo, é inviável sua apreciação 
em Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da 
Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." 2. É pacífica a orientação do STJ no sentido de 
que os princípios contidos na Lei de Introdução ao Código Civil 
(LICC) - direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada -, 
apesar de previstos em norma infraconstitucional, não podem ser 
analisados em Recurso Especial, pois são institutos de natureza 
eminentemente constitucional.

(...)
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1419580/SP, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/05/2012, DJe 24/05/2012)

Ademais, quanto ao argumento de que a recorrida foi condenada a 
restituir os valores pagos a maior, constato que o Tribunal a quo se manifestou no 
sentido do descabimento da devolução das quantias reputadas indevidas, por não 
haver demonstração inequívoca de elemento subjetivo da Recorrida por ocasião 
das cobranças. Incide, por analogia, a Súmula 284 do STF, in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
N. 284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA 
EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

(...)
3. Ademais, é pacífico o entendimento do STJ no 

sentido de que a simples alegações genéricas não são suficientes 
para fundar Recurso Especial, o que atrai a incidência da Súmula 
284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 4. Inadmite-se Recurso Especial 
quanto a questão que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

(...)
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1337245/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/11/2012, DJe 09/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
(...)

5. A deficiência na fundamentação de Recurso 
Especial que impeça a exata compreensão da controvérsia atrai, 
por analogia, a aplicação da Súmula 284/STF.
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(...)
(AgRg no REsp 913.451/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/05/2011, DJe 11/05/2011)

Mesmo que assim não fosse, no tocante à divergência 
jurisprudencial, destaco que a discrepância deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. (...) DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (...)

(...)
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 

divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal, requer comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se e 
cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou votos.

(...)
(EDcl no AgRg no AREsp 257.377/MG, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
02/04/2013).

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a" e "b", do 
Código de Processo Civil, nego provimento ao Agravo. 

No presente Agravo Regimental alega a agravante:

Conforme pode ser verificado, o v. acórdão monocrático ora 
agravado entendeu que, tendo em vista a menção pelo v. Acórdão Estadual ao 
direito local, este seria a base do julgamento, tratando-se de hipótese de aplicação 
da Súmula nº 280/STF.

Contudo, com a devida vênia, a r. decisão merece ser 
reconsiderada ou reformada, pois independentemente da legislação local, o que se 
põe em debate desde as instâncias ordinárias é a legalidade da tarifa de esgoto, 
ainda que o mecanismo de tratamento de esgoto esteja incluso. (fl. 615).
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 629.637 - SP (2014/0317983-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Cuida-se, na origem, de Ação de obrigação de fazer, cumulada com pedido de 

repetição do indébito. Sustenta o autor, ora agravado, que houve irregularidade na 

classificação do seu imóvel com relação à prestação dos serviços pela ora recorrente.

Dispõe o decisum agravado:

O Tribunal a quo consignou (fl. 229, e-STJ):

(...)Disto vai que o enquadramento levado a efeito 
na sentença não merece subsistir, devendo, pelos motivos acima 
expostos, ser adotada, para a apuração da respectiva tarifa 
pela concessionária, a classificação mista aludida no artigo 
3º, § 2º, do Decreto 41.446/1996.

Por outro lado, descabe a condenação da requerida 
na devolução, em dobro, das quantias reputadas indevidas pelo 
autor, à míngua de demonstração inequívoca de elemento subjetivo 
da parte por ocasião das cobranças, ficando, por fim, prejudicada a 
preliminar de cerceamento de defesa arguida no apelo.(...) 

Embora a recorrente alegue violação de matéria 
infraconstitucional em seu Recurso Especial, qual seja, dos arts. 2º e 4º da Lei 
6.528/1978, observa-se que a Corte de Origem, ao apreciar a controvérsia acerca 
da legalidade e da constitucionalidade do "sistema de economias" como forma de 
cálculo da tarifa da água cobrada dos consumidores comerciais, dirimiu o tema 
com base na interpretação do Decreto Estadual 41.446/1996, de modo a afastar a 
competência do Superior Tribunal de Justiça para o deslinde da questão, em face 
da vedação prevista na Súmula 280 do STF

Ressalta-se que eventual violação de lei federal seria reflexa, e 
não direta, porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação 
do de creto estadual mencionado, descabendo, portanto, o exame da questão em 
Recurso Especial.

Cito precedentes:
(...)   (fl. 606, grifei).
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Reafirmo que para o deslinde da controvérsia é imprescindível a interpretação 

do Decreto Estadual 41.446/96; contudo, registre-se que a sua análise é obstada em Recurso 

Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF.

Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário." 

Nesse sentido:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO 
DE DIREITO. REVISÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.

 1 - Examinando hipóteses semelhantes a dos presentes autos, nas 
quais também se discutia a inclusão da gratificação por tempo integral e 
dedicação exclusiva (TIDE) na base de cálculo do adicional por tempo de serviço, 
a jurisprudência predominante desta Corte tem se orientado no sentido de que o 
exame da alegação de que teria ocorrido a prescrição do próprio fundo de direito, 
exigiria a análise de dispositivos de legislação local (Decreto Estadual 
5.045/1998), pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 
conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário."). 

2 - Precedentes específicos. 
3 - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

AREsp 305.936/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 27/09/2013). 

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
DIREITO LOCAL. REVISÃO. SÚMULA 280/STF. 

1. O recorrente defende a prescrição do fundo de direito, pois, 
entre o início da vigência do Decreto Estadual 5.045/98 - que teria negado o 
próprio direito de recebimento de adicional por tempo de serviço sobre a TIDE - e 
a data da propositura dessa ação, passaram-se mais de 5 anos. 

2. O Tribunal a quo entendeu não configurada a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ, 
porquanto o Decreto estadual em questão não teria negado o direito pleiteado. 

3. Na espécie em análise, para verificar a violação dos arts. 1º e 3º 
do Decreto 20.910/32, por não se ter declarado a prescrição do próprio fundo de 
direito, faz-se necessário analisar as normas presentes no Decreto estadual 
5.045/98 - para aferir se o direito dos recorridos foi efetivamente negado pela 
norma estadual -, o que é inviável, na via especial, a teor da Súmula 280/STF. (...) 

(AgRg no AREsp 266.070/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/04/2013, grifei). 
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Ademais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 

acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

Com relação à incidência da Súmula 284/STF, aplicada por analogia, esclareço 

que o Recurso Especial encontra-se, em parte, deficiente, pois afirma que o V. Acórdão 

recorrido teria condenado a ora recorrente na restituição dos valores, o que não ocorreu.

Por fim, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0317983-0 AREsp 629.637 / SP

Números Origem:  92693099320088260000  992080243222

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GONZAGA FLAT SERVICE
ADVOGADO : RONILCE MARTINS MARQUES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GONZAGA FLAT SERVICE
ADVOGADO : RONILCE MARTINS MARQUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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